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Execucéo parcial de obra nao caracteriza apropriacdo indébita

O fato de uma obra ndo ser concluida ndo pode caracterizar, necessariamente, o crime de apropriacdo
indébita, cabendo apenas sangdes de natureza administrativa. O entendimento é da 32 Turmado Tribunal
Regional Federal da 12 Regi&o. No caso, foi assinado o acordo de empréstimo entre o governo brasileiro
e 0 Banco Internaciona de Reconstrucéo e Desenvolvimento (Bird) parafinanciar o programafedera de
apoio ao pequeno produtor rural (PAPP).

Em seguida, foi celebrado convénio entre a secretaria de planegjamento do Piaui, por intermédio unidade
técnica do PAPP, e a Associagcdo Comunitaria Rural da Baixa da Carnaliba para recuperacéo de estrada
vicinal — com 5,3 km de extensdo no trecho entre Baixa Carnallba e Baixa da Onga, no municipio de
Parnaiba (PI).

De acordo com o convénio firmado entre 0 municipio e aempreiteira, foi liberado o valor de R$
16.989,54 para a execucao do empreendimento a ser repassado para a conta da associacéo. Ocorre que
ndo haregistro de nenhum contrato entre a empreiteira e a associagado para a obra. A associagéo de
moradores e 0 extinto PAPP adiantaram, sem qualquer garantia, o valor recebido da Unido. Esse é 0
ponto central da questéo.

A denuncia que iniciou o processo baseia-se em Tomada de Contas Especial, instaurada pelo Tribunal de
Contas da Unido, em funcéo de ndo execucdo da obra contratada. O Ministério Pablico Federal afirma
gue a obra sequer alcangou metade do que foi projetado. Desta forma, o executante teria se apropriado
do dinheiro pablico que Ihe foi repassado.

No TRF-1, orelator, juiz federal Renato Prates, afirmou que a simples concluséo parcial da obra néo
configura o crime de apropriagéo indébita em virtude da auséncia de provas que justificassem a
dendncia. Alias, o réu juntou documentos que comprovaram a entrega da obra solicitada. No caso de
estar a obraincompleta, 0 municipio podera recorrer a meios administrativos pararessarcir o seu
prejuizo. A decisdo foi unanime. Com informacgtes da Assessoria de Imprensa do TRF-1.

Processo 2002.40.00.003406-0/PI

Date Created
16/09/2014

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/09/2014



